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Portaria n.o 765/2006
de 7 de Agosto

Pela Portaria n.o 534/94, de 8 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 841/97, 731/99, 851/2002 e 1150/2003, res-
pectivamente, de 6 de Setembro, de 25 de Agosto, de
13 de Julho e de 2 de Outubro, foi concessionada à
Associação de Caçadores e Pescadores Amigos da Natu-
reza a zona de caça associativa da Telhada (processo
n.o 1581-DGRF), situada nos municípios de Alcoutim
e Castro Marim, válida até 8 de Julho de 2006.

Veio agora o Clube de Caçadores da Foz de Odeleite
requerer a renovação e simultaneamente a mudança de
concessionário e a anexação de outros prédios rústicos
à citada zona de caça.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o, 37.o e 48.o, em conjugação
com o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1
do artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria, a zona de caça associativa
da Telhada (processo n.o 1581-DGRF), situada nas fre-
guesias de Alcoutim, Odeleite e Castro Marim, muni-
cípios de Alcoutim e Castro Marim, é transferida para
o Clube de Caçadores da Foz de Odeleite, com o número
de pessoa colectiva 506875423 e sede na Rua da Escola
Primária, 15, 8950 Monte Francisco.

2.o É renovada, por um período de 12 anos, renováveis
e com efeitos a partir do dia 9 de Julho de 2006, a
concessão da zona de caça associativa da Telhada (pro-
cesso n.o 1581-DGRF), abrangendo vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia e município de Alcoutim, com
a área de 664 ha, e na freguesia e município de Castro
Marim, com a área de 692 ha, perfazendo a área total
de 1356 ha, e que exprime uma redução de área con-
cessionada de 24,9302 ha.

3.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos, sitos na freguesia e município de Alcoutim,
com a área de 32 ha, e na freguesia de Odeleite, muni-
cípio de Castro Marim, com a área de 8 ha.

4.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até um máximo de 10% da área total da zona
de caça.

5.o A zona de caça associativa da Telhada após a
sua renovação e anexação dos terrenos acima referidos
ficará com a área total 1396 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

6.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 17 de Julho de 2006. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui
Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural e das Florestas, em 5 de Junho de 2006.

Portaria n.o 766/2006
de 7 de Agosto

Pela Portaria n.o 494/2004, de 5 de Maio, alterada
pela Portaria n.o 434/2005, de 21 de Abril, foi criada
a zona de caça municipal de Assunção (processo
n.o 3555-DGRF), situada no município de Arronches,
com a área de 1008 ha, e não 988 ha, como é referido
na Portaria n.o 434/2005, e transferida a sua gestão para
a Associação para a Defesa e Conservação da
Caça — DEVAÇA.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção
desta zona de caça requerendo ao mesmo tempo a con-
cessão de uma zona de caça associativa que englobasse
aqueles terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 22.o, na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do
artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arron-
ches:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal de Assunção
(processo n.o 3555-DGRF), criada pela Portaria
n.o 494/2004, de 5 de Maio, alterada pela Portaria
n.o 434/2005, de 21 de Abril.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renováveis, à Associação para a
Defesa e Conservação da Caça — DEVAÇA, com o
número de pessoa colectiva 502570717, com sede na
Rua do Professor Ângelo Monteiro, bloco 4,
2.o, esquerdo, Assentos, 7300 Portalegre, a zona de caça
associativa de Assunção (processo n.o 4324-DGRF),
englobando vários prédios rústicos, cujos limites cons-
tam da planta anexa à presente portaria e que dela faz
parte integrante, sitos na freguesia de Assunção, muni-
cípio de Arronches, com a área de 1008 ha.
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3.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
Natureza, até ao máximo de 10 % da área total da zona
de caça.

4.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 17 de Julho de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 6 de Junho de
2006.

Portaria n.o 767/2006
de 7 de Agosto

Pela Portaria n.o 1443/2002, de 6 de Novembro, foi
criada a zona de caça municipal de Entre Douro e Paiva
(processo n.o 3121-DGRF), situada no município de
Cinfães, e transferida a sua gestão para o Clube de Caça
e Pesca de Entre Douro e Paiva.

A entidade gestora requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 927 ha, sitos nos municípios de Cinfães e Arouca,
tendo em simultâneo solicitado a correcção da área pri-
mitivamente concessionada de 4829 ha para 3786 ha
por exclusão de áreas sociais (terrenos não cinegéticos)
e digitalização da referida zona de caça municipal.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 26.o

e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvidos
os Conselhos Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento

Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1443/2002, de 6 de Novembro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de São Tiago de Piães,
município de Cinfães, com a área de 606 ha, e na fre-
guesia de Espiunca, município de Arouca, com a área
de 321 ha, ficando a mesma com a área total de 4713 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 17 de Julho de 2006. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui
Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural e das Florestas, em 6 de Junho de 2006.

Portaria n.o 768/2006

de 7 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vila
Pouca de Aguiar:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Casa do Cabo — Actividades Turís-
ticas, S. A., com o número de pessoa colectiva 504994905,
com sede em Pensalves, 5450 Vila Pouca de Aguiar, a
zona de caça turística de Pensalves (processo
n.o 4316-DGRF), englobando vários prédios rústicos,


